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A

Abuso de autoridade. Abuso de poder político. Ato irregular. Efetiva 
potencialidade. Necessidade. Candidatura. Inexistência. Irrelevância. 
Diplomação. Termo fi nal. Lei Complementar n. 64/1990, arts. 22, XIV, e 
25. Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Representação. Improcedência. 
Arquivamento. Representante. Procurador. Poderes especiais. Desnecessidade. 
Rp n. 929-0-DF. MSTJTSE v. 2/295.
Abuso de poder econômico. Caracterização. Ação de investigação judicial 
eleitoral. Cerceamento de defesa. Não-ocorrência. RO n. 1.350-0-RO. 
MSTJTSE v. 2/42.
Abuso de poder econômico. Caracterização. Prova. Reexame. Vedação. 
Diploma. Cassação. Prefeito Municipal. Vice-Prefeito. REspe n. 25.590-
0-RS. MSTJTSE v. 2/15.
Abuso de poder político. Abuso de autoridade. Ato irregular. Efetiva 
potencialidade. Necessidade. Candidatura. Inexistência. Irrelevância. 
Diplomação. Termo fi nal. Lei Complementar n. 64/1990, arts. 22, XIV, e 
25. Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Representação. Improcedência. 
Arquivamento. Representante. Procurador. Poderes especiais. Desnecessidade. 
Rp n. 929-0-DF. MSTJTSE v. 2/295.
Abuso de poder político. Abuso de autoridade. Não-confi guração. 
Inelegibilidade. Aliança. Investigação judicial. Objeto. Lei Complementar 
n. 64/1990, art. 22, XIV. Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. 
Representação. Termo fi nal. Rp n. 935-0-DF. MSTJTSE v. 2/190.
Abuso de poder político. Caracterização. Concessão de benefícios aos 
servidores públicos estaduais. Eleição municipal. Investigação judicial. 
Nulidade. Não-ocorrência. Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. Lei n. 
9.504/1997, art. 73. REspe n. 26.054-0-AL. MSTJTSE v. 2/172.
Abuso de poder político. Não-caracterização. Lei Complementar n. 64/1990, 
art. 22. Inaplicabilidade. Propaganda eleitoral. Desvio de fi nalidade. 
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Não-ocorrência. Representação. Litisconsórcio passivo. Desnecessidade. 
Sociedade de economia mista. Publicidade institucional. Confi guração. Rp 
n. 1.098-0-DF. MSTJTSE v. 2/478.
Ação anulatória. Ajuizamento. CF/1988, art. 14, § 9º. Deputado Estadual. 
Registro de candidatura. Impugnação. Inelegibilidade. Caracterização. 
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. Prefeito Municipal. Contas. 
Rejeição. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 912-0-RO. MSTJTSE 
v. 2/369.
Ação anulatória. Exame. Legalidade. Candidatura. Registro. Cassação. 
CF/1988, art. 14, § 9º. Deputado Estadual. Eleição. Inelegibilidade. 
Recurso ordinário. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 931-0-MA. 
MSTJTSE v. 2/448.
Ação de impugnação de mandato eletivo. Captação de sufrágio. 
Confi guração. CF/1988, art. 14, § 10. Gravação ambiental. Licitude. Lei 
Complementar n. 64/1990, art. 22. Prova emprestada. Legalidade. REspe 
n. 25.822-0-PI. MSTJTSE v. 2/28.
Ação de investigação judicial eleitoral. Abuso de poder econômico. 
Caracterização. Cerceamento de defesa. Não-ocorrência. RO n. 1.350-0-
RO. MSTJTSE v. 2/42.
Acórdão. Publicação. Ausência. Agravo regimental. Captação de sufrágio. 
Condenação. Decisão monocrática. Cabimento. Execução imediata. 
Possibilidade. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Reclamação. Registro. Diploma. 
Cassação. AgRg na Rcl n. 385-0-RJ. MSTJTSE v. 2/102.
Agravo regimental. Acórdão. Publicação. Ausência. Captação de sufrágio. 
Condenação. Decisão monocrática. Cabimento. Execução imediata. 
Possibilidade. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Reclamação. Registro. Diploma. 
Cassação. AgRg na Rcl n. 385-0-RJ. MSTJTSE v. 2/102.
Aposentadoria. Publicação. Necessidade. Filiação partidária. Lei 
Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, a, 8. Magistrado. Afastamento 
defi nitivo. Cta n. 1.217-0-DF. MSTJTSE v. 2/211.
Atividade político-partidária. Candidatura. Desincompatibilização. 
Necessidade. CF/1988, arts. 14, § 3º, V, e 128, § 5º, II, e. Código Eleitoral, 
art. 23, XII. Competência. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Consulta. 
Matéria eleitoral. Emenda Constitucional n. 45/2004. Aplicação imediata. 
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Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 
e 20. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Membro do Ministério Público. Filiação 
partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.
Ato irregular. Efetiva potencialidade. Necessidade. Abuso de autoridade. 
Abuso de poder político. Candidatura. Inexistência. Irrelevância. 
Diplomação. Termo fi nal. Lei Complementar n. 64/1990, arts. 22, XIV, e 
25. Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Representação. Improcedência. 
Arquivamento. Representante. Procurador. Poderes especiais. Desnecessidade. 
Rp n. 929-0-DF. MSTJTSE v. 2/295.

C

Cadastro eleitoral. Registro. Inexistência. Código Eleitoral, arts. 7º, § 1º; 54, 
parágrafo único, e 61. Dirigente partidário. Quitação eleitoral. Restrição. 
Impossibilidade. Partido político. Multa eleitoral. Não-pagamento. Cta n. 
1.240-0-DF. MSTJTSE v. 2/215.
Calúnia, injúria ou difamação. Não-caracterização. Direito de resposta. 
Não-cabimento. Lei n. 9.504/1997, art. 58. Violação. Não-ocorrência. 
Propaganda eleitoral. Resolução n. 22.032/2005-TSE, art. 11. REspe n. 
26.730-0-DF. MSTJTSE v. 2/323.
Campanha eleitoral. Comércio. Telão. Palco fi xo. Possibilidade. Lei n. 
9.504/1997, art. 39, §§ 4º e 7º, na redação da Lei n. 11.300/2006. Show 
artístico gravado. Trio elétrico. Proibição. Cta n. 1.261-0-DF. MSTJTSE v. 
2/221.
Candidato. Compra de votos. Consentimento. Captação de sufrágio. 
Caracterização. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Incidência. Lotes. Venda. 
Preços irrisórios. RO n. 787-0-DF. MSTJTSE v. 2/146.
Candidato. Substituição extemporânea. Admissibilidade. Candidatura. 
Registro. Indeferimento. Código Eleitoral, art. 101, § 1º. Lei n. 9.504/1997, 
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art. 13, §§ 1º e 3º. Resolução n. 22.156/2006-TSE, arts. 51 e 53. AgRg no 
REspe n. 26.976-0-AP. MSTJTSE v. 2/357.
Candidato eleito. Transferência de legenda. Código Eleitoral, arts. 175, § 4º, 
e 176. Filiação partidária. Cancelamento. Partido político. Vaga. Preservação. 
Sistema eleitoral proporcional. Cta n. 1.398-0-DF. MSTJTSE v. 2/231.
Candidatura. Desincompatibilização. Necessidade. Atividade político-
partidária. CF/1988, arts. 14, § 3º, V, e 128, § 5º, II, e. Código Eleitoral, 
art. 23, XII. Competência. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Consulta. 
Matéria eleitoral. Emenda Constitucional n. 45/2004. Aplicação imediata. 
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 
e 20. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Membro do Ministério Público. Filiação 
partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.
Candidatura. Inexistência. Irrelevância. Abuso de autoridade. Abuso 
de poder político. Ato irregular. Efetiva potencialidade. Necessidade. 
Diplomação. Termo fi nal. Lei Complementar n. 64/1990, arts. 22, XIV, e 
25. Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Representação. Improcedência. 
Arquivamento. Representante. Procurador. Poderes especiais. Desnecessidade. 
Rp n. 929-0-DF. MSTJTSE v. 2/295.
Candidatura. Registro. Cassação. Ação anulatória. Exame. Legalidade. 
CF/1988, art. 14, § 9º. Deputado Estadual. Eleição. Inelegibilidade. 
Recurso ordinário. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 931-0-MA. 
MSTJTSE v. 2/448.
Candidatura. Registro. Indeferimento. Candidato. Substituição 
extemporânea. Admissibilidade. Código Eleitoral, art. 101, § 1º. Lei n. 
9.504/1997, art. 13, §§ 1º e 3º. Resolução n. 22.156/2006-TSE, arts. 51 e 
53. AgRg no REspe n. 26.976-0-AP. MSTJTSE v. 2/357.
Candidatura. Registro. Indeferimento. CF/1988, art. 15, III. Condenação 
criminal. Trânsito em julgado. Ocorrência. Crime de desacato. Direitos 
políticos. Suspensão. Confi guração. Inelegibilidade. Não-caracterização. Lei 
Complementar n. 64/1990. Inaplicabilidade. Pena. Cumprimento. Não-
ocorrência. RO n. 913-0-RO. MSTJTSE v. 2/410.
Captação de sufrágio. Caracterização. Candidato. Compra de votos. 
Consentimento. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Incidência. Lotes. Venda. 
Preços irrisórios. RO n. 787-0-DF. MSTJTSE v. 2/146.
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Captação de sufrágio. Condenação. Acórdão. Publicação. Ausência. 
Agravo regimental. Decisão monocrática. Cabimento. Execução imediata. 
Possibilidade. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Reclamação. Registro. Diploma. 
Cassação. AgRg na Rcl n. 385-0-RJ. MSTJTSE v. 2/102.
Captação de sufrágio. Confi guração. Ação de impugnação de mandato 
eletivo. CF/1988, art. 14, § 10. Gravação ambiental. Licitude. Lei 
Complementar n. 64/1990, art. 22. Prova emprestada. Legalidade. REspe 
n. 25.822-0-PI. MSTJTSE v. 2/28.
Captação de sufrágio. Gravação. Licitude. Inelegibilidade. Nova causa. 
Não-caracterização. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Constitucionalidade. 
Registro. Diploma. Cassação. AgRg no REspe n. 25.214-0-SP. MSTJTSE 
v. 2/118.
Cassação de transmissão. Multa. Competência. Corregedor-Geral Eleitoral. 
Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 2º. Lei n. 9.504/1997, art. 36, § 3º. Pena. 
Cumulatividade. Possibilidade. Propaganda eleitoral extemporânea. 
Propaganda partidária. Desvio de fi nalidade. Resolução n. 20.034/1997-
TSE, arts. 12 e 13. Rp n. 994-0-DF. MSTJTSE v. 2/466.
Cerceamento de defesa. Não-ocorrência. Abuso de poder econômico. 
Caracterização. Ação de investigação judicial eleitoral. RO n. 1.350-0-
RO. MSTJTSE v. 2/42.
CF/1988, art. 14, § 3º, V. Filiação partidária. Prazo mínimo. Lei n. 
9.096/1995, arts. 18 e 29, § 6º. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Partidos políticos. 
Fusão. Nova legenda. Tempo de rádio e TV. Verba do Fundo Partidário. 
Transferência. Impossibilidade. Cta n. 1.197-0-DF. MSTJTSE v. 2/207.
CF/1988, arts. 14, § 3º, V, e 128, § 5º, II, e. Atividade político-partidária. 
Candidatura. Desincompatibilização. Necessidade. Código Eleitoral, 
art. 23, XII. Competência. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Consulta. 
Matéria eleitoral. Emenda Constitucional n. 45/2004. Aplicação imediata. 
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 
e 20. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Membro do Ministério Público. Filiação 
partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.
CF/1988, art. 14, § 9º. Ação anulatória. Ajuizamento. Deputado Estadual. 
Registro de candidatura. Impugnação. Inelegibilidade. Caracterização. 
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. Prefeito Municipal. Contas. 
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Rejeição. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 912-0-RO. MSTJTSE 
v. 2/369.
CF/1988, art. 14, § 9º. Ação anulatória. Exame. Legalidade. Candidatura. 
Registro. Cassação. Deputado Estadual. Eleição. Inelegibilidade. Recurso 
ordinário. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 931-0-MA. 
MSTJTSE v. 2/448.
CF/1988, art. 14, § 9º. Código Eleitoral, art. 275. Contas. Rejeição. 
Embargos declaratórios. Efeito infringente. Não-cabimento. Inelegibilidade. 
Caracterização. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. Súmula n. 
1-TSE. EDcl no RO n. 912-0-RO. MSTJTSE v. 2/405.
CF/1988, art. 14, § 10. Ação de impugnação de mandato eletivo. 
Captação de sufrágio. Confi guração. Gravação ambiental. Licitude. Lei 
Complementar n. 64/1990, art. 22. Prova emprestada. Legalidade. REspe 
n. 25.822-0-PI. MSTJTSE v. 2/28.
CF/1988, art. 15, III. Candidatura. Registro. Indeferimento. Condenação 
criminal. Trânsito em julgado. Ocorrência. Crime de desacato. Direitos 
políticos. Suspensão. Confi guração. Inelegibilidade. Não-caracterização. Lei 
Complementar n. 64/1990. Inaplicabilidade. Pena. Cumprimento. Não-
ocorrência. RO n. 913-0-RO. MSTJTSE v. 2/410.
CF/1988, art. 17, § 1º. Violação. Não-ocorrência. Competência. Justiça 
Eleitoral. Deputado Estadual. Lei Complementar n. 64/1990, art. 13. Lei 
n. 9.096/1995. Lei n. 9.504/1997, art. 42. Partido político. Convenção. 
Divergência interna. Registro de candidatura. Impugnação. Resolução n. 
22.156/2006-TSE, arts. 7º e 37. RO n. 943-0-SP. MSTJTSE v. 2/415.
CF/1988, art. 120, § 2º. Inelegibilidade. Caracterização. Lei Complementar 
n. 35/1979, art. 102. Resolução n. 20.120/1998-TSE. Tribunal Regional 
Eleitoral. Cargo de direção. Reeleição. Impossibilidade. AgRg na Rp n. 982-
0-BA. MSTJTSE v. 2/339.
Código Eleitoral, arts. 7º, § 1º; 54, parágrafo único, e 61. Cadastro eleitoral. 
Registro. Inexistência. Dirigente partidário. Quitação eleitoral. Restrição. 
Impossibilidade. Partido político. Multa eleitoral. Não-pagamento. Cta n. 
1.240-0-DF. MSTJTSE v. 2/215.
Código Eleitoral, art. 23, IX. Competência. Instruções. Força normativa. 
Legalidade. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). EDcl no RO n. 1.004-0-
DF. MSTJTSE v. 2/316.
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Código Eleitoral, art. 23, XII. Atividade político-partidária. Candidatura. 
Desincompatibilização. Necessidade. CF/1988, arts. 14, § 3º, V, e 128, 
§ 5º, II, e. Competência. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Consulta. 
Matéria eleitoral. Emenda Constitucional n. 45/2004. Aplicação imediata. 
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 
e 20. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Membro do Ministério Público. Filiação 
partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.
Código Eleitoral, art. 101, § 1º. Candidato. Substituição extemporânea. 
Admissibilidade. Candidatura. Registro. Indeferimento. Lei n. 9.504/1997, 
art. 13, §§ 1º e 3º. Resolução n. 22.156/2006-TSE, arts. 51 e 53. AgRg no 
REspe n. 26.976-0-AP. MSTJTSE v. 2/357.
Código Eleitoral, arts. 175, § 4º, e 176. Candidato eleito. Transferência 
de legenda. Filiação partidária. Cancelamento. Partido político. Vaga. 
Preservação. Sistema eleitoral proporcional. Cta n. 1.398-0-DF. MSTJTSE 
v. 2/231.
Código Eleitoral, art. 275. CF/1988, art. 14, § 9º. Contas. Rejeição. 
Embargos declaratórios. Efeito infringente. Não-cabimento. Inelegibilidade. 
Caracterização. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. Súmula n. 
1-TSE. EDcl no RO n. 912-0-RO. MSTJTSE v. 2/405.
Comércio. Telão. Palco fi xo. Possibilidade. Campanha eleitoral. Lei n. 
9.504/1997, art. 39, §§ 4º e 7º, na redação da Lei n. 11.300/2006. Show 
artístico gravado. Trio elétrico. Proibição. Cta n. 1.261-0-DF. MSTJTSE v. 
2/221.

Competência. Código Eleitoral, art. 23, IX. Instruções. Força normativa. 
Legalidade. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). EDcl no RO n. 1.004-0-
DF. MSTJTSE v. 2/316.

Competência. Corregedor-Geral Eleitoral. Cassação de transmissão. Multa. 
Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 2º. Lei n. 9.504/1997, art. 36, § 3º. Pena. 
Cumulatividade. Possibilidade. Propaganda eleitoral extemporânea. 
Propaganda partidária. Desvio de fi nalidade. Resolução n. 20.034/1997-
TSE, arts. 12 e 13. Rp n. 994-0-DF. MSTJTSE v. 2/466.

Competência. Deslocamento. Não-ocorrência. Diploma. Cassação. Não-
cabimento. Lei Complementar n. 64/1990. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. 
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Multa. Afastamento. Princípio do juiz natural. Ofensa. Inexistência. 
Representação. Sufrágio. Captação ilícita. Não-caracterização. RO n. 786-
0-PI. MSTJTSE v. 2/130.

Competência. Justiça Eleitoral. CF/1988, art. 17, § 1º. Violação. Não-
ocorrência. Deputado Estadual. Lei Complementar n. 64/1990, art. 13. 
Lei n. 9.096/1995. Lei n. 9.504/1997, art. 42. Partido político. Convenção. 
Divergência interna. Registro de candidatura. Impugnação. Resolução n. 
22.156/2006-TSE, arts. 7º e 37. RO n. 943-0-SP. MSTJTSE v. 2/415.

Competência. Tribunal de Contas da União (TCU). Deputado Estadual. 
Registro de candidatura. Impugnação. Inelegibilidade. Caracterização. Lei 
n. 8.443/1992, arts. 1º, i; 16, III, c; 19, caput, e 23, III. Prefeito Municipal. 
Contas. Rejeição. Verba federal. Fiscalização. RO n. 1.172-0-AL. MSTJTSE 
v. 2/421.

Competência. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Atividade político-
partidária. Candidatura. Desincompatibilização. Necessidade. CF/1988, 
arts. 14, § 3º, V, e 128, § 5º, II, e. Código Eleitoral, art. 23, XII. Consulta. 
Matéria eleitoral. Emenda Constitucional n. 45/2004. Aplicação imediata. 
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 
e 20. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Membro do Ministério Público. Filiação 
partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.

Concessão de benefícios aos servidores públicos estaduais. Abuso do poder 
político. Caracterização. Eleição municipal. Investigação judicial. Nulidade. 
Não-ocorrência. Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. Lei n. 9.504/1997, 
art. 73. REspe n. 26.054-0-AL. MSTJTSE v. 2/172.

Condenação criminal. Trânsito em julgado. Ocorrência. Candidatura. 
Registro. Indeferimento. CF/1988, art. 15, III. Crime de desacato. Direitos 
políticos. Suspensão. Confi guração. Inelegibilidade. Não-caracterização. Lei 
Complementar n. 64/1990. Inaplicabilidade. Pena. Cumprimento. Não-
ocorrência. RO n. 913-0-RO. MSTJTSE v. 2/410.

Consulta. Matéria eleitoral. Atividade político-partidária. Candidatura. 
Desincompatibilização. Necessidade. CF/1988, arts. 14, § 3º, V, e 128, § 
5º, II, e. Código Eleitoral, art. 23, XII. Competência. Tribunal Superior 
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Eleitoral (TSE). Emenda Constitucional n. 45/2004. Aplicação imediata. 
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 
e 20. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Membro do Ministério Público. Filiação 
partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.

Contas. Rejeição. CF/1988, art. 14, § 9º. Código Eleitoral, art. 
275. Embargos declaratórios. Efeito infringente. Não-cabimento. 
Inelegibilidade. Caracterização. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, g. 
Súmula n. 1-TSE. EDcl no RO n. 912-0-RO. MSTJTSE v. 2/405.

Contradição. Omissão. Não-ocorrência. Embargos declaratórios. 
Acolhimento. Erro material. Ocorrência. Lei n. 9.504/1997, art. 77. EDcl 
no REspe n. 25.016-0-MT. MSTJTSE v. 2/157.

CPC, art. 267, VI. Ilegitimidade passiva ad causam. Representado. Lei n. 
9.096/1995, art. 45, § 1º, II. Lei n. 9.504/1997, art. 36. Multa. Cabimento. 
Propaganda eleitoral extemporânea. Propaganda partidária. Desvio de 
fi nalidade. Promoção pessoal. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 11. Rp 
n. 1.277-0-PE. MSTJTSE v. 2/485.

Crime de desacato. Candidatura. Registro. Indeferimento. CF/1988, art. 
15, III. Condenação criminal. Trânsito em julgado. Ocorrência. Direitos 
políticos. Suspensão. Confi guração. Inelegibilidade. Não-caracterização. Lei 
Complementar n. 64/1990. Inaplicabilidade. Pena. Cumprimento. Não-
ocorrência. RO n. 913-0-RO. MSTJTSE v. 2/410.

D

Decisão monocrática. Cabimento. Acórdão. Publicação. Ausência. Agravo 
regimental. Captação de sufrágio. Condenação. Execução imediata. 
Possibilidade. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Reclamação. Registro. Diploma. 
Cassação. AgRg na Rcl n. 385-0-RJ. MSTJTSE v. 2/102.



506 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

Deputado Estadual. Ação anulatória. Exame. Legalidade. Candidatura. 
Registro. Cassação. CF/1988, art. 14, § 9º. Eleição. Inelegibilidade. 
Recurso ordinário. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 931-0-MA. 
MSTJTSE v. 2/448.
Deputado Estadual. CF/1988, art. 17, § 1º. Violação. Não-ocorrência. 
Competência. Justiça Eleitoral. Lei Complementar n. 64/1990, art. 13. Lei 
n. 9.096/1995. Lei n. 9.504/1997, art. 42. Partido político. Convenção. 
Divergência interna. Registro de candidatura. Impugnação. Resolução n. 
22.156/2006-TSE, arts. 7º e 37. RO n. 943-0-SP. MSTJTSE v. 2/415.
Deputado Estadual. Registro de candidatura. Impugnação. Ação anulatória. 
Ajuizamento. CF/1988, art. 14, § 9º. Inelegibilidade. Caracterização. 
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. Prefeito Municipal. Contas. 
Rejeição. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 912-0-RO. MSTJTSE 
v. 2/369.
Deputado Estadual. Registro de candidatura. Impugnação. Competência. 
Tribunal de Contas da União (TCU). Inelegibilidade. Caracterização. Lei 
n. 8.443/1992, arts. 1º, i; 16, III, c; 19, caput, e 23, III. Prefeito Municipal. 
Contas. Rejeição. Verba federal. Fiscalização. RO n. 1.172-0-AL. MSTJTSE 
v. 2/421.
Desincompatibilização. Necessidade. Inelegibilidade. Ministério Público. 
Membro. Candidato. Resolução-TSE n. 22.156/2006, art. 13. RO n. 993-
0-DF. MSTJTSE v. 2/307.
Desincompatibilização. Necessidade. Inelegibilidade. Prazo. Não-
observância. Sociedade de economia mista. Empregado. Candidato. RO n. 
1.004-0-DF. MSTJTSE v. 2/310.
Diários. Regularidade. Documentos fi scais. Desnecessidade. Pedido de 
reconsideração. Prestação de contas. Aprovação. Pet n. 1.079-0-DF. 
MSTJTSE v. 2/435.
Diploma. Cassação. Abuso de poder econômico. Caracterização. Prova. 
Reexame. Vedação. Prefeito Municipal. Vice-Prefeito. REspe n. 25.590-0-
RS. MSTJTSE v. 2/15.

Diploma. Cassação. Não-cabimento. Competência. Deslocamento. Não-
ocorrência. Lei Complementar n. 64/1990. Lei n. 9.504/1997, art. 41-



507

Ministros do STJ no TSE -  Min. Cesar Asfor Rocha

A. Multa. Afastamento. Princípio do juiz natural. Ofensa. Inexistência. 
Representação. Sufrágio. Captação ilícita. Não-caracterização. RO n. 786-
0-PI. MSTJTSE v. 2/130.

Diplomação. Termo fi nal. Abuso de autoridade. Abuso de poder 
político. Ato irregular. Efetiva potencialidade. Necessidade. Candidatura. 
Inexistência. Irrelevância. Lei Complementar n. 64/1990, arts. 22, 
XIV, e 25. Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Representação. 
Improcedência. Arquivamento. Representante. Procurador. Poderes 
especiais. Desnecessidade. Rp n. 929-0-DF. MSTJTSE v. 2/295.

Direito de resposta. Cabimento. Legitimidade ativa ad causam. Partido 
político. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 2º. Propaganda partidária. 
Representação. Perda de objeto. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 13. 
Resolução n. 22.503/2006-TSE. Rp n. 861-0-BA. MSTJTSE v. 2/331.

Direito de resposta. Não-cabimento. Calúnia, injúria ou difamação. Não-
caracterização. Lei n. 9.504/1997, art. 58. Violação. Não-ocorrência. 
Propaganda eleitoral. Resolução n. 22.032/2005-TSE, art. 11. REspe n. 
26.730-0-DF. MSTJTSE v. 2/323.

Direito de transmissão. Cassação. Lei n. 9.096/1995, art. 45, §§ 1º, I e II, 
e 2º. Lei n. 9.504/1997, arts. 36 e 73. Propaganda partidária. Desvio de 
fi nalidade. Promoção pessoal. Representação. Termo fi nal. Rp n. 868-0-DF. 
MSTJTSE v. 2/459.

Direitos políticos. Suspensão. Confi guração. Candidatura. Registro. 
Indeferimento. CF/1988, art. 15, III. Condenação criminal. Trânsito em 
julgado. Ocorrência. Crime de desacato. Inelegibilidade. Não-caracterização. 
Lei Complementar n. 64/1990. Inaplicabilidade. Pena. Cumprimento. 
Não-ocorrência. RO n. 913-0-RO. MSTJTSE v. 2/410.

Dirigente partidário. Quitação eleitoral. Restrição. Impossibilidade. 
Cadastro eleitoral. Registro. Inexistência. Código Eleitoral, arts. 7º, § 1º; 
54, parágrafo único, e 61. Partido político. Multa eleitoral. Não-pagamento. 
Cta n. 1.240-0-DF. MSTJTSE v. 2/215.

Documentos fi scais. Desnecessidade. Diários. Regularidade. Pedido de 
reconsideração. Prestação de contas. Aprovação. Pet n. 1.079-0-DF. 
MSTJTSE v. 2/435.



508 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

E

Efeito suspensivo. Fumus boni iuris. Periculum in mora. Caracterização. 
Medida cautelar. Liminar. Concessão. Recurso ordinário. AgRg na MC n. 
1.334-0-PI. MSTJTSE v. 2/89.
Eleição. Ação anulatória. Exame. Legalidade. Candidatura. Registro. 
Cassação. CF/1988, art. 14, § 9º. Deputado Estadual. Inelegibilidade. 
Recurso ordinário. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 931-0-MA. 
MSTJTSE v. 2/448.
Eleição municipal. Abuso do poder político. Caracterização. Concessão de 
benefícios aos servidores públicos estaduais. Investigação judicial. Nulidade. 
Não-ocorrência. Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. Lei n. 9.504/1997, 
art. 73. REspe n. 26.054-0-AL. MSTJTSE v. 2/172.
Embargos declaratórios. Acolhimento. Contradição. Omissão. Não-
ocorrência. Erro material. Ocorrência. Lei n. 9.504/1997, art. 77. EDcl no 
REspe n. 25.016-0-MT. MSTJTSE v. 2/157.
Embargos declaratórios. Efeito infringente. Não-cabimento. CF/1988, art. 
14, § 9º. Código Eleitoral, art. 275. Contas. Rejeição. Inelegibilidade. 
Caracterização. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. Súmula n. 
1-TSE. EDcl no RO n. 912-0-RO. MSTJTSE v. 2/405.
Emenda Constitucional n. 45/2004. Aplicação imediata. Atividade 
político-partidária. Candidatura. Desincompatibilização. Necessidade. 
CF/1988, arts. 14, § 3º, V, e 128, § 5º, II, e. Código Eleitoral, art. 23, 
XII. Competência. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Consulta. Matéria 
eleitoral. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. Lei n. 9.096/1995, 
arts. 18 e 20. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Membro do Ministério Público. 
Filiação partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.
Erro material. Ocorrência. Contradição. Omissão. Não-ocorrência. 
Embargos declaratórios. Acolhimento. Lei n. 9.504/1997, art. 77. EDcl 
no REspe n. 25.016-0-MT. MSTJTSE v. 2/157.



509

Ministros do STJ no TSE -  Min. Cesar Asfor Rocha

Execução imediata. Possibilidade. Acórdão. Publicação. Ausência. Agravo 
regimental. Captação de sufrágio. Condenação. Decisão monocrática. 
Cabimento. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Reclamação. Registro. Diploma. 
Cassação. AgRg na Rcl n. 385-0-RJ. MSTJTSE v. 2/102.

F

Faixa. Placa. Tamanho. Limitação expressa. Inexistência. Lei n. 9.504/1997, 
art. 39, § 8º. Painel eletrônico. Outdoor. Equiparação. Utilização. Vedação. 
Propaganda eleitoral. Cta n. 1.278-0-DF. MSTJTSE v. 2/226.

Filiação partidária. Aposentadoria. Publicação. Necessidade. Lei 
Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, a, 8. Magistrado. Afastamento 
defi nitivo. Cta n. 1.217-0-DF. MSTJTSE v. 2/211.

Filiação partidária. Cancelamento. Candidato eleito. Transferência de 
legenda. Código Eleitoral, arts. 175, § 4º, e 176. Partido político. Vaga. 
Preservação. Sistema eleitoral proporcional. Cta n. 1.398-0-DF. MSTJTSE 
v. 2/231.

Filiação partidária. Prazo mínimo. CF/1988, art. 14, § 3º, V. Lei n. 
9.096/1995, arts. 18 e 29, § 6º. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Partidos políticos. 
Fusão. Nova legenda. Tempo de rádio e TV. Verba do Fundo Partidário. 
Transferência. Impossibilidade. Cta n. 1.197-0-DF. MSTJTSE v. 2/207.

Fumus boni iuris. Periculum in mora. Caracterização. Efeito suspensivo. 
Medida cautelar. Liminar. Concessão. Recurso ordinário. AgRg na MC n. 
1.334-0-PI. MSTJTSE v. 2/89.

Fundo partidário. Cota-parte. Repasse. Suspensão. Incorporação. 
Revogação. Impossibilidade. Lei n. 9.096/1995, arts. 27, caput, e 37. 
Partido incorporador. Obrigação. Prestação de contas. Não-ocorrência. PA 
n. 19.317-0-DF. MSTJTSE v. 2/444.



510 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

G

Gravação. Licitude. Captação de sufrágio. Inelegibilidade. Nova causa. 
Não-caracterização. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Constitucionalidade. 
Registro. Diploma. Cassação. AgRg no REspe n. 25.214-0-SP. MSTJTSE 
v. 2/118.
Gravação ambiental. Licitude. Ação de impugnação de mandato 
eletivo. Captação de sufrágio. Confi guração. CF/1988, art. 14, § 10. Lei 
Complementar n. 64/1990, art. 22. Prova emprestada. Legalidade. REspe 
n. 25.822-0-PI. MSTJTSE v. 2/28.

I

Ilegitimidade passiva ad causam. Representado. CPC, art. 267, VI. Lei n. 
9.096/1995, art. 45, § 1º, II. Lei n. 9.504/1997, art. 36. Multa. Cabimento. 
Propaganda eleitoral extemporânea. Propaganda partidária. Desvio de 
fi nalidade. Promoção pessoal. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 11. Rp 
n. 1.277-0-PE. MSTJTSE v. 2/485.
Incorporação. Revogação. Impossibilidade. Fundo partidário. Cota-parte. 
Repasse. Suspensão. Lei n. 9.096/1995, arts. 27, caput, e 37. Partido 
incorporador. Obrigação. Prestação de contas. Não-ocorrência. PA n. 
19.317-0-DF. MSTJTSE v. 2/444.
Inelegibilidade. Ação anulatória. Exame. Legalidade. Candidatura. 
Registro. Cassação. CF/1988, art. 14, § 9º. Deputado Estadual. Eleição. 
Recurso ordinário. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 931-0-MA. 
MSTJTSE v. 2/448.



511

Ministros do STJ no TSE -  Min. Cesar Asfor Rocha

Inelegibilidade. Aliança. Abuso de poder político. Abuso de autoridade. Não-
confi guração. Investigação judicial. Objeto. Lei Complementar n. 64/1990, 
art. 22, XIV. Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Representação. Termo 
fi nal. Rp n. 935-0-DF. MSTJTSE v. 2/190.

Inelegibilidade. Caracterização. Ação anulatória. Ajuizamento. CF/1988, 
art. 14, § 9º. Deputado Estadual. Registro de candidatura. Impugnação. 
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. Prefeito Municipal. Contas. 
Rejeição. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 912-0-RO. MSTJTSE 
v. 2/369.

Inelegibilidade. Caracterização. CF/1988, art. 14, § 9º. Código Eleitoral, 
art. 275. Contas. Rejeição. Embargos declaratórios. Efeito infringente. Não-
cabimento. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. Súmula n. 1-TSE. 
EDcl no RO n. 912-0-RO. MSTJTSE v. 2/405.

Inelegibilidade. Caracterização. CF/1988, art. 120, § 2º. Lei Complementar 
n. 35/1979, art. 102. Resolução n. 20.120/1998-TSE. Tribunal Regional 
Eleitoral. Cargo de direção. Reeleição. Impossibilidade. AgRg na Rp n. 982-
0-BA. MSTJTSE v. 2/339.

Inelegibilidade. Caracterização. Competência. Tribunal de Contas da 
União (TCU). Deputado Estadual. Registro de candidatura. Impugnação. 
Lei n. 8.443/1992, arts. 1º, i; 16, III, c; 19, caput, e 23, III. Prefeito 
Municipal. Contas. Rejeição. Verba federal. Fiscalização. RO n. 1.172-0-
AL. MSTJTSE v. 2/421.

Inelegibilidade. Desincompatibilização. Necessidade. Ministério Público. 
Membro. Candidato. Resolução n. 22.156/2006-TSE, art. 13. RO n. 993-
0-DF. MSTJTSE v. 2/307.

Inelegibilidade. Desincompatibilização. Necessidade. Prazo. Não-
observância. Sociedade de economia mista. Empregado. Candidato. RO n. 
1.004-0-DF. MSTJTSE v. 2/310.

Inelegibilidade. Não-caracterização. Candidatura. Registro. Indeferimento. 
CF/1988, art. 15, III. Condenação criminal. Trânsito em julgado. 
Ocorrência. Crime de desacato. Direitos políticos. Suspensão. Confi guração. 
Lei Complementar n. 64/1990. Inaplicabilidade. Pena. Cumprimento. 
Não-ocorrência. RO n. 913-0-RO. MSTJTSE v. 2/410.



512 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

Inelegibilidade. Nova causa. Não-caracterização. Captação de sufrágio. 
Gravação. Licitude. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Constitucionalidade. 
Registro. Diploma. Cassação. AgRg no REspe n. 25.214-0-SP. MSTJTSE 
v. 2/118.
Instruções. Força normativa. Legalidade. Código Eleitoral, art. 23, IX. 
Competência. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). EDcl no RO n. 1.004-
0-DF. MSTJTSE v. 2/316.
Investigação judicial. Nulidade. Não-ocorrência. Abuso do poder político. 
Caracterização. Concessão de benefícios aos servidores públicos estaduais. 
Eleição municipal. Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. Lei n. 
9.504/1997, art. 73. REspe n. 26.054-0-AL. MSTJTSE v. 2/172.
Investigação judicial. Objeto. Abuso de poder político. Abuso de autoridade. 
Não-confi guração. Inelegibilidade. Aliança. Lei Complementar n. 64/1990, 
art. 22, XIV. Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Representação. Termo 
fi nal. Rp n. 935-0-DF. MSTJTSE v. 2/190.

L

Legitimidade ativa ad causam. Partido político. Direito de resposta. 
Cabimento. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 2º. Propaganda partidária. 
Representação. Perda de objeto. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 13. 
Resolução n. 22.503/2006-TSE. Rp n. 861-0-BA. MSTJTSE v. 2/331.
Lei Complementar n. 35/1979, art. 102. CF/1988, art. 120, § 2º. 
Inelegibilidade. Caracterização. Resolução n. 20.120/1998-TSE. Tribunal 
Regional Eleitoral. Cargo de direção. Reeleição. Impossibilidade. AgRg na 
Rp n. 982-0-BA. MSTJTSE v. 2/339.
Lei Complementar n. 64/1990. Competência. Deslocamento. Não-
ocorrência. Diploma. Cassação. Não-cabimento. Lei n. 9.504/1997, art. 
41-A. Multa. Afastamento. Princípio do juiz natural. Ofensa. Inexistência. 



513

Ministros do STJ no TSE -  Min. Cesar Asfor Rocha

Representação. Sufrágio. Captação ilícita. Não-caracterização. RO n. 786-
0-PI. MSTJTSE v. 2/130.
Lei Complementar n. 64/1990. Inaplicabilidade. Candidatura. Registro. 
Indeferimento. CF/1988, art. 15, III. Condenação criminal. Trânsito em 
julgado. Ocorrência. Crime de desacato. Direitos políticos. Suspensão. 
Confi guração. Inelegibilidade. Não-caracterização. Pena. Cumprimento. 
Não-ocorrência. RO n. 913-0-RO. MSTJTSE v. 2/410.
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. Ação anulatória. Ajuizamento. 
CF/1988, art. 14, § 9º. Deputado Estadual. Registro de candidatura. 
Impugnação. Inelegibilidade. Caracterização. Prefeito Municipal. Contas. 
Rejeição. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 912-0-RO. MSTJTSE 
v. 2/369.
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, g. CF/1988, art. 14, § 9º. Código 
Eleitoral, art. 275. Contas. Rejeição. Embargos declaratórios. Efeito 
infringente. Não-cabimento. Inelegibilidade. Caracterização. Súmula n. 
1-TSE. EDcl no RO n. 912-0-RO. MSTJTSE v. 2/405.
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, a, 8. Aposentadoria. Publicação. 
Necessidade. Filiação partidária. Magistrado. Afastamento defi nitivo. Cta 
n. 1.217-0-DF. MSTJTSE v. 2/211.
Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. Atividade político-partidária. 
Candidatura. Desincompatibilização. Necessidade. CF/1988, arts. 14, 
§ 3º, V, e 128, § 5º, II, e. Código Eleitoral, art. 23, XII. Competência. 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Consulta. Matéria eleitoral. Emenda 
Constitucional n. 45/2004. Aplicação imediata. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 
e 20. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Membro do Ministério Público. Filiação 
partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.
Lei Complementar n. 64/1990, art. 13. CF/1988, art. 17, § 1º. Violação. 
Não-ocorrência. Competência. Justiça Eleitoral. Deputado Estadual. Lei 
n. 9.096/1995. Lei n. 9.504/1997, art. 42. Partido político. Convenção. 
Divergência interna. Registro de candidatura. Impugnação. Resolução n. 
22.156/2006-TSE, arts. 7º e 37. RO n. 943-0-SP. MSTJTSE v. 2/415.
Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. Abuso do poder político. 
Caracterização. Concessão de benefícios aos servidores públicos estaduais. 
Eleição municipal. Investigação judicial. Nulidade. Não-ocorrência. Lei n. 
9.504/1997, art. 73. REspe n. 26.054-0-AL. MSTJTSE v. 2/172.



514 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. Ação de impugnação de mandato 
eletivo. Captação de sufrágio. Confi guração. CF/1988, art. 14, § 10. 
Gravação ambiental. Licitude. Prova emprestada. Legalidade. REspe n. 
25.822-0-PI. MSTJTSE v. 2/28.

Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. Inaplicabilidade. Abuso de poder 
político. Não-caracterização. Propaganda eleitoral. Desvio de fi nalidade. 
Não-ocorrência. Representação. Litisconsórcio passivo. Desnecessidade. 
Sociedade de economia mista. Publicidade institucional. Confi guração. Rp 
n. 1.098-0-DF. MSTJTSE v. 2/478.

Lei Complementar n. 64/1990, art. 22, I, b. Propaganda eleitoral. 
Representação. Liminar. Deferimento. Sociedade de economia mista. 
Publicidade institucional. AgRg na Rp n. 1.098-0-DF. MSTJTSE v. 2/471.

Lei Complementar n. 64/1990, art. 22, XIV. Abuso de poder político. Abuso 
de autoridade. Não-confi guração. Inelegibilidade. Aliança. Investigação 
judicial. Objeto. Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Representação. 
Termo fi nal. Rp n. 935-0-DF. MSTJTSE v. 2/190.

Lei Complementar n. 64/1990, arts. 22, XIV, e 25. Abuso de autoridade. 
Abuso de poder político. Ato irregular. Efetiva potencialidade. Necessidade. 
Candidatura. Inexistência. Irrelevância. Diplomação. Termo fi nal. Lei 
n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Representação. Improcedência. 
Arquivamento. Representante. Procurador. Poderes especiais. 
Desnecessidade. Rp n. 929-0-DF. MSTJTSE v. 2/295.

Lei n. 8.443/1992, arts. 1º, i; 16, III, c; 19, caput, e 23, III. Competência. 
Tribunal de Contas da União (TCU). Deputado Estadual. Registro de 
candidatura. Impugnação. Inelegibilidade. Caracterização. Prefeito 
Municipal. Contas. Rejeição. Verba federal. Fiscalização. RO n. 1.172-0-
AL. MSTJTSE v. 2/421.

Lei n. 9.096/1995. CF/1988, art. 17, § 1º. Violação. Não-ocorrência. 
Competência. Justiça Eleitoral. Deputado Estadual. Lei Complementar n. 
64/1990, art. 13. Lei n. 9.504/1997, art. 42. Partido político. Convenção. 
Divergência interna. Registro de candidatura. Impugnação. Resolução n. 
22.156/2006-TSE, arts. 7º e 37. RO n. 943-0-SP. MSTJTSE v. 2/415.



515

Ministros do STJ no TSE -  Min. Cesar Asfor Rocha

Lei n. 9.096/1995, arts. 18 e 20. Atividade político-partidária. Candidatura. 
Desincompatibilização. Necessidade. CF/1988, arts. 14, § 3º, V, e 128, § 
5º, II, e. Código Eleitoral, art. 23, XII. Competência. Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). Consulta. Matéria eleitoral. Emenda Constitucional n. 
45/2004. Aplicação imediata. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, 
j. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Membro do Ministério Público. Filiação 
partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.

Lei n. 9.096/1995, arts. 18 e 29, § 6º. CF/1988, art. 14, § 3º, V. Filiação 
partidária. Prazo mínimo. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Partidos políticos. 
Fusão. Nova legenda. Tempo de rádio e TV. Verba do Fundo Partidário. 
Transferência. Impossibilidade. Cta n. 1.197-0-DF. MSTJTSE v. 2/207.

Lei n. 9.096/1995, arts. 27, caput, e 37. Fundo partidário. Cota-parte. 
Repasse. Suspensão. Incorporação. Revogação. Impossibilidade. Partido 
incorporador. Obrigação. Prestação de contas. Não-ocorrência. PA n. 
19.317-0-DF. MSTJTSE v. 2/444.

Lei n. 9.096/1995, art. 45, §§ 1º, I e II, e 2º. Direito de transmissão. 
Cassação. Lei n. 9.504/1997, arts. 36 e 73. Propaganda partidária. Desvio 
de fi nalidade. Promoção pessoal. Representação. Termo fi nal. Rp n. 868-0-
DF. MSTJTSE v. 2/459.

Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 1º, II. CPC, art. 267, VI. Ilegitimidade passiva 
ad causam. Representado. Lei n. 9.504/1997, art. 36. Multa. Cabimento. 
Propaganda eleitoral extemporânea. Propaganda partidária. Desvio de 
fi nalidade. Promoção pessoal. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 11. Rp 
n. 1.277-0-PE. MSTJTSE v. 2/485.

Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 2º. Cassação de transmissão. Multa. 
Competência. Corregedor-Geral Eleitoral. Lei n. 9.504/1997, art. 36, § 3º. 
Pena. Cumulatividade. Possibilidade. Propaganda eleitoral extemporânea. 
Propaganda partidária. Desvio de fi nalidade. Resolução n. 20.034/1997-
TSE, arts. 12 e 13. Rp n. 994-0-DF. MSTJTSE v. 2/466.

Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 2º. Direito de resposta. Cabimento. 
Legitimidade ativa ad causam. Partido político. Propaganda partidária. 
Representação. Perda de objeto. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 13. 
Resolução n. 22.503/2006-TSE. Rp n. 861-0-BA. MSTJTSE v. 2/331.



516 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Atividade político-partidária. Candidatura. 
Desincompatibilização. Necessidade. CF/1988, arts. 14, § 3º, V, e 128, § 
5º, II, e. Código Eleitoral, art. 23, XII. Competência. Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). Consulta. Matéria eleitoral. Emenda Constitucional n. 
45/2004. Aplicação imediata. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. 
Lei n. 9.096/1995, arts. 18 e 20. Membro do Ministério Público. Filiação 
partidária. Vedação. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.

Lei n. 9.504/1997, art. 9º. CF/1988, art. 14, § 3º, V. Filiação partidária. 
Prazo mínimo. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 e 29, § 6º. Partidos políticos. 
Fusão. Nova legenda. Tempo de rádio e TV. Verba do Fundo Partidário. 
Transferência. Impossibilidade. Cta n. 1.197-0-DF. MSTJTSE v. 2/207.

Lei n. 9.504/1997, art. 13, §§ 1º e 3º. Candidato. Substituição extemporânea. 
Admissibilidade. Candidatura. Registro. Indeferimento. Código Eleitoral, 
art. 101, § 1º. Resolução n. 22.156/2006-TSE, arts. 51 e 53. AgRg no 
REspe n. 26.976-0-AP. MSTJTSE v. 2/357.

Lei n. 9.504/1997, art. 36. CPC, art. 267, VI. Ilegitimidade passiva 
ad causam. Representado. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 1º, II. Multa. 
Cabimento. Propaganda eleitoral extemporânea. Propaganda partidária. 
Desvio de fi nalidade. Promoção pessoal. Resolução n. 20.034/1997-TSE, 
art. 11. Rp n. 1.277-0-PE. MSTJTSE v. 2/485.

Lei n. 9.504/1997, arts. 36 e 73. Direito de transmissão. Cassação. Lei n. 
9.096/1995, art. 45, §§ 1º, I e II, e 2º. Propaganda partidária. Desvio de 
fi nalidade. Promoção pessoal. Representação. Termo fi nal. Rp n. 868-0-DF. 
MSTJTSE v. 2/459.

Lei n. 9.504/1997, art. 36, § 3º. Cassação de transmissão. Multa. 
Competência. Corregedor-Geral Eleitoral. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 2º. 
Pena. Cumulatividade. Possibilidade. Propaganda eleitoral extemporânea. 
Propaganda partidária. Desvio de fi nalidade. Resolução n. 20.034/1997-
TSE, arts. 12 e 13. Rp n. 994-0-DF. MSTJTSE v. 2/466.

Lei n. 9.504/1997, art. 39, §§ 4º e 7º, na redação da Lei n. 11.300/2006. 
Campanha eleitoral. Comércio. Telão. Palco fi xo. Possibilidade. Show 
artístico gravado. Trio elétrico. Proibição. Cta n. 1.261-0-DF. MSTJTSE 
v. 2/221.



517

Ministros do STJ no TSE -  Min. Cesar Asfor Rocha

Lei n. 9.504/1997, art. 39, § 8º. Faixa. Placa. Tamanho. Limitação expressa. 
Inexistência. Painel eletrônico. Outdoor. Equiparação. Utilização. Vedação. 
Propaganda eleitoral. Cta n. 1.278-0-DF. MSTJTSE v. 2/226.
Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Acórdão. Publicação. Ausência. Agravo 
regimental. Captação de sufrágio. Condenação. Decisão monocrática. 
Cabimento. Execução imediata. Possibilidade. Reclamação. Registro. 
Diploma. Cassação. AgRg na Rcl n. 385-0-RJ. MSTJTSE v. 2/102.
Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Competência. Deslocamento. Não-ocorrência. 
Diploma. Cassação. Não-cabimento. Lei Complementar n. 64/1990. Multa. 
Afastamento. Princípio do juiz natural. Ofensa. Inexistência. Representação. 
Sufrágio. Captação ilícita. Não-caracterização. RO n. 786-0-PI. MSTJTSE 
v. 2/130.
Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Constitucionalidade. Captação de sufrágio. 
Gravação. Licitude. Inelegibilidade. Nova causa. Não-caracterização. 
Registro. Diploma. Cassação. AgRg no REspe n. 25.214-0-SP. MSTJTSE 
v. 2/118.
Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Incidência. Candidato. Compra de votos. 
Consentimento. Captação de sufrágio. Caracterização. Lotes. Venda. 
Preços irrisórios. RO n. 787-0-DF. MSTJTSE v. 2/146.
Lei n. 9.504/1997, art. 42. CF/1988, art. 17, § 1º. Violação. Não-ocorrência. 
Competência. Justiça Eleitoral. Deputado Estadual. Lei Complementar 
n. 64/1990, art. 13. Lei n. 9.096/1995. Partido político. Convenção. 
Divergência interna. Registro de candidatura. Impugnação. Resolução n. 
22.156/2006-TSE, arts. 7º e 37. RO n. 943-0-SP. MSTJTSE v. 2/415.
Lei n. 9.504/1997, art. 58. Violação. Não-ocorrência. Calúnia, injúria 
ou difamação. Não-caracterização. Direito de resposta. Não-cabimento. 
Propaganda eleitoral. Resolução n. 22.032/2005-TSE, art. 11. REspe n. 
26.730-0-DF. MSTJTSE v. 2/323.
Lei n. 9.504/1997, art. 73. Abuso do poder político. Caracterização. 
Concessão de benefícios aos servidores públicos estaduais. Eleição municipal. 
Investigação judicial. Nulidade. Não-ocorrência. Lei Complementar n. 
64/1990, art. 22. REspe n. 26.054-0-AL. MSTJTSE v. 2/172.
Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Abuso de autoridade. Abuso de poder 
político. Ato irregular. Efetiva potencialidade. Necessidade. Candidatura. 



518 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

Inexistência. Irrelevância. Diplomação. Termo fi nal. Lei Complementar n. 
64/1990, arts. 22, XIV, e 25. Representação. Improcedência. Arquivamento. 
Representante. Procurador. Poderes especiais. Desnecessidade. Rp n. 929-0-
DF. MSTJTSE v. 2/295.
Lei n. 9.504/1997, arts. 73, I e IV, e 74. Abuso de poder político. Abuso de 
autoridade. Não-confi guração. Inelegibilidade. Aliança. Investigação judicial. 
Objeto. Lei Complementar n. 64/1990, art. 22, XIV. Representação. Termo 
fi nal. Rp n. 935-0-DF. MSTJTSE v. 2/190.
Lei n. 9.504/1997, art. 73, § 5º. Constitucionalidade. Ministério Público. 
Propaganda institucional. Não-comprovação. Representação. REspe n. 
25.614-0-SP. MSTJTSE v. 2/163.
Lei n. 9.504/1997, art. 77. Contradição. Omissão. Não-ocorrência. 
Embargos declaratórios. Acolhimento. Erro material. Ocorrência. EDcl 
no REspe n. 25.016-0-MT. MSTJTSE v. 2/157.
Lotes. Venda. Preços irrisórios. Candidato. Compra de votos. Consentimento. 
Captação de sufrágio. Caracterização. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. 
Incidência. RO n. 787-0-DF. MSTJTSE v. 2/146.

M

Magistrado. Afastamento defi nitivo. Aposentadoria. Publicação. Necessidade. 
Filiação partidária. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, a, 8. Cta n. 
1.217-0-DF. MSTJTSE v. 2/211.
Medida cautelar. Liminar. Concessão. Efeito suspensivo. Fumus boni iuris. 
Periculum in mora. Caracterização. Recurso ordinário. AgRg na MC n. 
1.334-0-PI. MSTJTSE v. 2/89.
Membro do Ministério Público. Filiação partidária. Vedação. Atividade 
político-partidária. Candidatura. Desincompatibilização. Necessidade. 
CF/1988, arts. 14, § 3º, V, e 128, § 5º, II, e. Código Eleitoral, art. 23, 



519

Ministros do STJ no TSE -  Min. Cesar Asfor Rocha

XII. Competência. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Consulta. Matéria 
eleitoral. Emenda Constitucional n. 45/2004. Aplicação imediata. Lei 
Complementar n. 64/1990, art. 1º, II, j. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 e 20. 
Lei n. 9.504/1997, art. 9º. Cta n. 1.154-0-DF. MSTJTSE v. 2/201.
Ministério Público. Lei n. 9.504/1997, art. 73, § 5º. Constitucionalidade. 
Propaganda institucional. Não-comprovação. Representação. REspe n. 
25.614-0-SP. MSTJTSE v. 2/163.
Ministério Público. Membro. Candidato. Desincompatibilização. 
Necessidade. Inelegibilidade. Resolução n. 22.156/2006-TSE, art. 13. RO 
n. 993-0-DF. MSTJTSE v. 2/307.
Multa. Afastamento. Competência. Deslocamento. Não-ocorrência. 
Diploma. Cassação. Não-cabimento. Lei Complementar n. 64/1990. Lei 
n. 9.504/1997, art. 41-A. Princípio do juiz natural. Ofensa. Inexistência. 
Representação. Sufrágio. Captação ilícita. Não-caracterização. RO n. 786-
0-PI. MSTJTSE v. 2/130.
Multa. Cabimento. CPC, art. 267, VI. Ilegitimidade passiva ad causam. 
Representado. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 1º, II. Lei n. 9.504/1997, art. 
36. Propaganda eleitoral extemporânea. Propaganda partidária. Desvio 
de fi nalidade. Promoção pessoal. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 11. 
Rp n. 1.277-0-PE. MSTJTSE v. 2/485.

P

Painel eletrônico. Outdoor. Equiparação. Utilização. Vedação. Faixa. Placa. 
Tamanho. Limitação expressa. Inexistência. Lei n. 9.504/1997, art. 39, § 
8º. Propaganda eleitoral. Cta n. 1.278-0-DF. MSTJTSE v. 2/226.
Partido incorporador. Obrigação. Fundo partidário. Cota-parte. Repasse. 
Suspensão. Incorporação. Revogação. Impossibilidade. Lei n. 9.096/1995, 
arts. 27, caput, e 37. Prestação de contas. Não-ocorrência. PA n. 19.317-0-
DF. MSTJTSE v. 2/444.



520 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

Partido político. Convenção. Divergência interna. CF/1988, art. 17, § 
1º. Violação. Não-ocorrência. Competência. Justiça Eleitoral. Deputado 
Estadual. Lei Complementar n. 64/1990, art. 13. Lei n. 9.096/1995. Lei 
n. 9.504/1997, art. 42. Registro de candidatura. Impugnação. Resolução 
n. 22.156/2006-TSE, arts. 7º e 37. RO n. 943-0-SP. MSTJTSE v. 2/415.

Partido político. Multa eleitoral. Não-pagamento. Cadastro eleitoral. 
Registro. Inexistência. Código Eleitoral, arts. 7º, § 1º; 54, parágrafo único, 
e 61. Dirigente partidário. Quitação eleitoral. Restrição. Impossibilidade. 
Cta n. 1.240-0-DF. MSTJTSE v. 2/215.

Partido político. Vaga. Preservação. Candidato eleito. Transferência 
de legenda. Código Eleitoral, arts. 175, § 4º, e 176. Filiação partidária. 
Cancelamento. Sistema eleitoral proporcional. Cta n. 1.398-0-DF. 
MSTJTSE v. 2/231.

Partidos políticos. Fusão. Nova legenda. CF/1988, art. 14, § 3º, V. Filiação 
partidária. Prazo mínimo. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 e 29, § 6º. Lei n. 
9.504/1997, art. 9º. Tempo de rádio e TV. Verba do Fundo Partidário. 
Transferência. Impossibilidade. Cta n. 1.197-0-DF. MSTJTSE v. 2/207.

Pedido de reconsideração. Diários. Regularidade. Documentos fi scais. 
Desnecessidade. Prestação de contas. Aprovação. Pet n. 1.079-0-DF. 
MSTJTSE v. 2/435.

Pena. Cumprimento. Não-ocorrência. Candidatura. Registro. 
Indeferimento. CF/1988, art. 15, III. Condenação criminal. Trânsito em 
julgado. Ocorrência. Crime de desacato. Direitos políticos. Suspensão. 
Confi guração. Inelegibilidade. Não-caracterização. Lei Complementar n. 
64/1990. Inaplicabilidade. RO n. 913-0-RO. MSTJTSE v. 2/410.

Pena. Cumulatividade. Possibilidade. Cassação de transmissão. Multa. 
Competência. Corregedor-Geral Eleitoral. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 
2º. Lei n. 9.504/1997, art. 36, § 3º. Propaganda eleitoral extemporânea. 
Propaganda partidária. Desvio de fi nalidade. Resolução n. 20.034/1997-
TSE, arts. 12 e 13. Rp n. 994-0-DF. MSTJTSE v. 2/466.

Prazo. Não-observância. Desincompatibilização. Necessidade. 
Inelegibilidade. Sociedade de economia mista. Empregado. Candidato. RO 
n. 1.004-0-DF. MSTJTSE v. 2/310.



521

Ministros do STJ no TSE -  Min. Cesar Asfor Rocha

Prefeito Municipal. Abuso de poder econômico. Caracterização. Prova. 
Reexame. Vedação. Diploma. Cassação. Vice-Prefeito. REspe n. 25.590-0-
RS. MSTJTSE v. 2/15.
Prefeito Municipal. Contas. Rejeição. Ação anulatória. Ajuizamento. 
CF/1988, art. 14, § 9º. Deputado Estadual. Registro de candidatura. 
Impugnação. Inelegibilidade. Caracterização. Lei Complementar n. 
64/1990, art. 1º, I, g. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 912-0-
RO. MSTJTSE v. 2/369.
Prefeito Municipal. Contas. Rejeição. Competência. Tribunal de Contas da 
União (TCU). Deputado Estadual. Registro de candidatura. Impugnação. 
Inelegibilidade. Caracterização. Lei n. 8.443/1992, arts. 1º, i; 16, III, c; 19, 
caput, e 23, III. Verba federal. Fiscalização. RO n. 1.172-0-AL. MSTJTSE 
v. 2/421.
Prestação de contas. Aprovação. Diários. Regularidade. Documentos fi scais. 
Desnecessidade. Pedido de reconsideração. Pet n. 1.079-0-DF. MSTJTSE 
v. 2/435.
Prestação de contas. Não-ocorrência. Fundo partidário. Cota-parte. 
Repasse. Suspensão. Incorporação. Revogação. Impossibilidade. Lei n. 
9.096/1995, arts. 27, caput, e 37. Partido incorporador. Obrigação. PA n. 
19.317-0-DF. MSTJTSE v. 2/444.
Princípio do juiz natural. Ofensa. Inexistência. Competência. Deslocamento. 
Não-ocorrência. Diploma. Cassação. Não-cabimento. Lei Complementar n. 
64/1990. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Multa. Afastamento. Representação. 
Sufrágio. Captação ilícita. Não-caracterização. RO n. 786-0-PI. MSTJTSE 
v. 2/130.
Propaganda eleitoral. Calúnia, injúria ou difamação. Não-caracterização. 
Direito de resposta. Não-cabimento. Lei n. 9.504/1997, art. 58. Violação. 
Não-ocorrência. Resolução n. 22.032/2005-TSE, art. 11. REspe n. 26.730-
0-DF. MSTJTSE v. 2/323.
Propaganda eleitoral. Desvio de fi nalidade. Não-ocorrência. Abuso de 
poder político. Não-caracterização. Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. 
Inaplicabilidade. Representação. Litisconsórcio passivo. Desnecessidade. 
Sociedade de economia mista. Publicidade institucional. Confi guração. Rp 
n. 1.098-0-DF. MSTJTSE v. 2/478.



522 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

Propaganda eleitoral. Faixa. Placa. Tamanho. Limitação expressa. 
Inexistência. Lei n. 9.504/1997, art. 39, § 8º. Painel eletrônico. Outdoor. 
Equiparação. Utilização. Vedação. Cta n. 1.278-0-DF. MSTJTSE v. 2/226.
Propaganda eleitoral. Lei Complementar n. 64/1990, art. 22, I, b. 
Representação. Liminar. Deferimento. Sociedade de economia mista. 
Publicidade institucional. AgRg na Rp n. 1.098-0-DF. MSTJTSE v. 
2/471.
Propaganda eleitoral extemporânea. Cassação de transmissão. Multa. 
Competência. Corregedor-Geral Eleitoral. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 
2º. Lei n. 9.504/1997, art. 36, § 3º. Pena. Cumulatividade. Possibilidade. 
Propaganda partidária. Desvio de fi nalidade. Resolução n. 20.034/1997-
TSE, arts. 12 e 13. Rp n. 994-0-DF. MSTJTSE v. 2/466.
Propaganda eleitoral extemporânea. CPC, art. 267, VI. Ilegitimidade 
passiva ad causam. Representado. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 1º, II. Lei n. 
9.504/1997, art. 36. Multa. Cabimento. Propaganda partidária. Desvio de 
fi nalidade. Promoção pessoal. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 11. Rp 
n. 1.277-0-PE. MSTJTSE v. 2/485.
Propaganda institucional. Não-comprovação. Lei n. 9.504/1997, art. 73, 
§ 5º. Constitucionalidade. Ministério Público. Representação. REspe n. 
25.614-0-SP. MSTJTSE v. 2/163.
Propaganda partidária. Desvio de fi nalidade. Cassação de transmissão. Multa. 
Competência. Corregedor-Geral Eleitoral. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 
2º. Lei n. 9.504/1997, art. 36, § 3º. Pena. Cumulatividade. Possibilidade. 
Propaganda eleitoral extemporânea. Resolução n. 20.034/1997-TSE, 
arts. 12 e 13. Rp n. 994-0-DF. MSTJTSE v. 2/466.
Propaganda partidária. Desvio de fi nalidade. Promoção pessoal. CPC, art. 
267, VI. Ilegitimidade passiva ad causam. Representado. Lei n. 9.096/1995, 
art. 45, § 1º, II. Lei n. 9.504/1997, art. 36. Multa. Cabimento. Propaganda 
eleitoral extemporânea. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 11. Rp n. 
1.277-0-PE. MSTJTSE v. 2/485.
Propaganda partidária. Desvio de fi nalidade. Promoção pessoal. Direito 
de transmissão. Cassação. Lei n. 9.096/1995, art. 45, §§ 1º, I e II, e 2º. Lei 
n. 9.504/1997, arts. 36 e 73. Representação. Termo fi nal. Rp n. 868-0-DF. 
MSTJTSE v. 2/459.



523

Ministros do STJ no TSE -  Min. Cesar Asfor Rocha

Propaganda partidária. Direito de resposta. Cabimento. Legitimidade ativa 
ad causam. Partido político. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 2º. Representação. 
Perda de objeto. Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 13. Resolução n. 
22.503/2006-TSE. Rp n. 861-0-BA. MSTJTSE v. 2/331.
Prova emprestada. Legalidade. Ação de impugnação de mandato eletivo. 
Captação de sufrágio. Confi guração. CF/1988, art. 14, § 10. Gravação 
ambiental. Licitude. Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. REspe n. 
25.822-0-PI. MSTJTSE v. 2/28.
Provas. Ausência. Representação. Improcedência. Requisitos. Não-
observância. Rp n. 1.176-0-DF. MSTJTSE v. 2/50.

R

Reclamação. Acórdão. Publicação. Ausência. Agravo regimental. Captação 
de sufrágio. Condenação. Decisão monocrática. Cabimento. Execução 
imediata. Possibilidade. Lei n. 9.504/1997, art. 41-A. Registro. Diploma. 
Cassação. AgRg na Rcl n. 385-0-RJ. MSTJTSE v. 2/102.
Recurso ordinário. Ação anulatória. Exame. Legalidade. Candidatura. 
Registro. Cassação. CF/1988, art. 14, § 9º. Deputado Estadual. Eleição. 
Inelegibilidade. Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. RO n. 931-0-MA. 
MSTJTSE v. 2/448.
Recurso ordinário. Efeito suspensivo. Fumus boni iuris. Periculum in mora. 
Caracterização. Medida cautelar. Liminar. Concessão. AgRg na MC n. 
1.334-0-PI. MSTJTSE v. 2/89.
Registro. Diploma. Cassação. Acórdão. Publicação. Ausência. Agravo 
regimental. Captação de sufrágio. Condenação. Decisão monocrática. 
Cabimento. Execução imediata. Possibilidade. Lei n. 9.504/1997, art. 41-
A. Reclamação. AgRg na Rcl n. 385-0-RJ. MSTJTSE v. 2/102.
Registro. Diploma. Cassação. Captação de sufrágio. Gravação. Licitude. 



524 MSTJTSE, a.1, (2): 495-528, março 2008

Índice Analítico

Inelegibilidade. Nova causa. Não-caracterização. Lei n. 9.504/1997, art. 
41-A. Constitucionalidade. AgRg no REspe n. 25.214-0-SP. MSTJTSE v. 
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observância. Rp n. 1.176-0-DF. MSTJTSE v. 2/50.
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Ministério Público. Propaganda institucional. Não-comprovação. REspe n. 
25.614-0-SP. MSTJTSE v. 2/163.
Representação. Liminar. Deferimento. Lei Complementar n. 64/1990, art. 
22, I, b. Propaganda eleitoral. Sociedade de economia mista. Publicidade 
institucional. AgRg na Rp n. 1.098-0-DF. MSTJTSE v. 2/471.
Representação. Litisconsórcio passivo. Desnecessidade. Abuso de poder 
político. Não-caracterização. Lei Complementar n. 64/1990, art. 22. 
Inaplicabilidade. Propaganda eleitoral. Desvio de fi nalidade. Não-
ocorrência. Sociedade de economia mista. Publicidade institucional. 
Confi guração. Rp n. 1.098-0-DF. MSTJTSE v. 2/478.
Representação. Perda de objeto. Direito de resposta. Cabimento. 
Legitimidade ativa ad causam. Partido político. Lei n. 9.096/1995, art. 45, 
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Representante. Procurador. Poderes especiais. Desnecessidade. Abuso de 
autoridade. Abuso de poder político. Ato irregular. Efetiva potencialidade. 
Necessidade. Candidatura. Inexistência. Irrelevância. Diplomação. Termo 
fi nal. Lei Complementar n. 64/1990, arts. 22, XIV, e 25. Lei n. 9.504/1997, 
arts. 73, I e IV, e 74. Representação. Improcedência. Arquivamento. Rp n. 
929-0-DF. MSTJTSE v. 2/295.
Requisitos. Não-observância. Provas. Ausência. Representação. 
Improcedência. Rp n. 1.176-0-DF. MSTJTSE v. 2/50.
Resolução n. 20.034/1997-TSE, art. 11. CPC, art. 267, VI. Ilegitimidade 
passiva ad causam. Representado. Lei n. 9.096/1995, art. 45, § 1º, II. 
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Resolução n. 20.034/1997-TSE, arts. 12 e 13. Cassação de transmissão. 
Multa. Competência. Corregedor-Geral Eleitoral. Lei n. 9.096/1995, art. 45, 
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fi nalidade. Rp n. 994-0-DF. MSTJTSE v. 2/466.
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22.503/2006-TSE. Rp n. 861-0-BA. MSTJTSE v. 2/331.
Resolução n. 20.120/1998-TSE. CF/1988, art. 120, § 2º. Inelegibilidade. 
Caracterização. Lei Complementar n. 35/1979, art. 102. Tribunal Regional 
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Eleitoral. Cargo de direção. Reeleição. Impossibilidade. AgRg na Rp n. 982-
0-BA. MSTJTSE v. 2/339.
Resolução n. 22.032/2005-TSE, art. 11. Calúnia, injúria ou difamação. 
Não-caracterização. Direito de resposta. Não-cabimento. Lei n. 9.504/1997, 
art. 58. Violação. Não-ocorrência. Propaganda eleitoral. REspe n. 26.730-
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Violação. Não-ocorrência. Competência. Justiça Eleitoral. Deputado 
Estadual. Lei Complementar n. 64/1990, art. 13. Lei n. 9.096/1995. Lei 
n. 9.504/1997, art. 42. Partido político. Convenção. Divergência interna. 
Registro de candidatura. Impugnação. RO n. 943-0-SP. MSTJTSE v. 
2/415.
Resolução n. 22.156/2006-TSE, art. 13. Desincompatibilização. 
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Legitimidade ativa ad causam. Partido político. Lei n. 9.096/1995, art. 45, 
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Show artístico gravado. Trio elétrico. Proibição. Campanha eleitoral. 
Comércio. Telão. Palco fi xo. Possibilidade. Lei n. 9.504/1997, art. 39, §§ 
4º e 7º, na redação da Lei n. 11.300/2006. Cta n. 1.261-0-DF. MSTJTSE 
v. 2/221.
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Código Eleitoral, arts. 175, § 4º, e 176. Filiação partidária. Cancelamento. 
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art. 22. Inaplicabilidade. Propaganda eleitoral. Desvio de fi nalidade. Não-
ocorrência. Representação. Litisconsórcio passivo. Desnecessidade. Rp n. 
1.098-0-DF. MSTJTSE v. 2/478.
Sociedade de economia mista. Publicidade institucional. Lei Complementar 
n. 64/1990, art. 22, I, b. Propaganda eleitoral. Representação. Liminar. 
Deferimento. AgRg na Rp n. 1.098-0-DF. MSTJTSE v. 2/471.
Sufrágio. Captação ilícita. Não-caracterização. Competência. Deslocamento. 
Não-ocorrência. Diploma. Cassação. Não-cabimento. Lei Complementar 
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Rejeição. Embargos declaratórios. Efeito infringente. Não-cabimento. 
Inelegibilidade. Caracterização. Lei Complementar n. 64/1990, art. 1º, I, 
g. EDcl no RO n. 912-0-RO. MSTJTSE v. 2/405.
Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. Ação anulatória. Ajuizamento. CF/1988, 
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Súmula n. 1-TSE. Inaplicabilidade. Ação anulatória. Exame. Legalidade. 
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Tempo de rádio e TV. Verba do Fundo Partidário. Transferência. 
Impossibilidade. CF/1988, art. 14, § 3º, V. Filiação partidária. Prazo 
mínimo. Lei n. 9.096/1995, arts. 18 e 29, § 6º. Lei n. 9.504/1997, art. 9º. 
Partidos políticos. Fusão. Nova legenda. Cta n. 1.197-0-DF. MSTJTSE v. 
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CF/1988, art. 120, § 2º. Inelegibilidade. Caracterização. Lei Complementar 
n. 35/1979, art. 102. Resolução n. 20.120/1998-TSE. AgRg na Rp n. 982-
0-BA. MSTJTSE v. 2/339.
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Código Eleitoral, art. 23, IX. 
Competência. Instruções. Força normativa. Legalidade. EDcl no RO n. 
1.004-0-DF. MSTJTSE v. 2/316.
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Verba federal. Fiscalização. Competência. Tribunal de Contas da União 
(TCU). Deputado Estadual. Registro de candidatura. Impugnação. 
Inelegibilidade. Caracterização. Lei n. 8.443/1992, arts. 1º, i; 16, III, c; 
19, caput, e 23, III. Prefeito Municipal. Contas. Rejeição. RO n. 1.172-0-
AL. MSTJTSE v. 2/421.
Vice-Prefeito. Abuso de poder econômico. Caracterização. Prova. Reexame. 
Vedação. Diploma. Cassação. Prefeito Municipal. REspe n. 25.590-0-RS. 
MSTJTSE v. 2/15.




